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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2022 

Processo Nº: 5149/GLOBAL/2022 
 

Itens de AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 

 
INFORMAÇÕES PRELIMINARES 
  
Data da Abertura: 27/09/2022 
 
Horário para Início da Sessão: 10:00h (Brasília-DF) 
 
Local: No endereço eletrônico www.licitanet.com.br 

 
O MUNICÍPIO DE CACOAL, através do(a) Pregoeiro(a) Oficial, designado(a) pela Portaria 
nº057/GABINETE/2022, com sede na Rua Anísio Serrão, 2100 - Centro, na cidade de 
Cacoal Estado de Rondônia torna público que, devidamente autorizada pelo Prefeito 
Municipal, na forma do disposto nos processo administrativo n.º 5149/GLOBAL/2022, que 
no dia, hora e local indicados no presente edital, será realizada licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO julgado pelo valor do ITEM, realizado 
por meio da internet, no site: www.licitanet.com.br. 
 
Todas as Cotações de Preços, Orçamentos, Valores Prévios e Cálculos de Média são de inteira 
responsabilidade do setor/autarquia que os efetuou, não cabendo assim qualquer responsabilidade ao 
Pregoeiro ou à Comissão com relação aos mesmos. 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS 
* Endereço: Rua Anísio Serrão, nº 2.100, Centro – Cacoal - RO 
* Pregoeiro(a): Tayná Paula Santos 
* E-mail: compras.cacoal@hotmail.com 
* Fone/Fax: 69 3441-8069. 
 
Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas gratuitamente nos sites: 
www.cacoal.ro.gov.br > Portal de Transparência > Licitações 
(http://transparencia.cacoal.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes) e www.licitanet.com.br, bem como no Mural da 
Prefeitura de Cacoal, Associação Rondoniense dos Municípios/AROM (www.diariomunicipal.com.br/arom)", Diário 
Oficial do Estado - D.O.E. e Diário Oficial da União - D.O.U. 

 

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 

 

1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

LICITANET e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as constantes 

do Edital. 

 

1.3 Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Cacoal 

Rondônia, com certificação digital. 
 

1.4 Todos os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de 

Brasília – DF, salvo quando explicitamente descrito em contrário. 
 

2. DISPOSIÇÕES LEGAIS 
 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/arom/
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2.1 O certame será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, com aplicação 
subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações resultantes da Lei 
Federal nº. 8.883/94 e da Lei Federal nº. 9.648/98, Decreto Federal 10.024/2019, DECRETO 
Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, do Decreto Municipal nº 2.510-A/PMC/2005 e 
alterações e Lei Municipal nº 2.591/PMC/2005 de 10.11.2005, Decreto Municipal nº 
3077/PMC/2007 de 10.09.2007 e suas alterações e ainda pelo Código de Defesa do 
Consumidor - Lei nº 8.078 de 11/09/90), Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 e do disposto 
no presente edital e Decreto Municipal 5.538/2015. 

 

3. DO OBJETO 

 
3.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS DE VEÍCULOS TIPO 
HATCH E PICKUP 4X4, (Sistema de Registro de Preços - SRP), pelo período de 12 (doze) 
meses, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED em 
Cacoal-RO, conforme quantidades, condições e especificações técnicas minuciosamente 
descritas nos anexos do edital. 
3.2 As quantidades mencionadas no TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo I) não implicam na 
obrigatoriedade de aquisição de tais quantidades pela Administração Pública, durante a 
vigência do Registro de Preços, servindo apenas como referencial para a elaboração das 
propostas dos licitantes. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES 
 
4.1 A participação nos itens se dará em conformidade com a legislação vigente, a saber: 
 

a) No presente certame, Todos os Itens serão de AMPLA PARTICIPAÇÃO 
(para qualquer empresa), sendo, porém, garantidas as prerrogativas de 
preferência das ME’s, EPP’s e MEI’s previstas nas Leis Complementares nº 123/06 
e 147/2014 e suas alterações. 

 
4.2 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 
cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 
deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam 
devidamente credenciadas no site www.licitanet.com.br. 

 
4.2.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 
deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais 
(intransferíveis), obtidas junto a LICITANET. 
 
4.2.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados data e horário 
limite estabelecidos. 
 
a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título 
de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo 
do licitante, que poderá escolher entre os Planos disponíveis na plataforma de execução: 
www.licitanet.com.br 
 
b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei 
nº 10.520/02. 
 
c) O licitante poderá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do 
pregão, para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://www.licitanet.com.br/
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4.3 A LICITANET atuará como órgão provedor do sistema eletrônico nos termos firmados 
com a Prefeitura Municipal de Cacoal. 

 
4.4 Para participação no pregão eletrônico, via internet, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório, 
ressalvados os casos concernentes à sua regularidade fiscal, na forma prevista pelos arts. 42 e 
43, § 1º da Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores. 

 
4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93. 

 
4.6 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da 
estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

 
4.7 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Prefeitura Municipal de Cacoal-RO, em 
nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 
desconexão. 

 
4.8 Não poderão participar desta licitação: 

 
I. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
II. Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o 

regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
 

III. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

 
IV. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Cacoal; 

 
V. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar 

com o Município de Cacoal; 
 

VI. Empresa punida com suspensão temporária do direito de licitar e contratar, por 
órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual 
ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição1. 

 
4.9 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa 
do licitante. 

 
4.10 Todas as cópias de documentos apresentados serão consideradas originais nos termos 
do Decreto Municipal 6.723/2018, Artigo 1, § 2o. 

 
4.11 Serão aceitas somente cópias legíveis.  

 
4.12 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 
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4.13 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país. 

 
4.14 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no 
Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração da proposta de preços. 
 
4.15 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir 
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

 
4.16 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
4.17 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123/06, 147/2014 e Lei Municipal 3696/2016 deverão atender às regras 
de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 
emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS 
 
5.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, via e-mail para o 
endereço: compras.cacoal@hotmail.com. Ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser 
confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo 
telefone (0XX69)3441-8069 ou 3441-8069, ou ainda, protocolar o original junto a 
Superintendência, no horário das 07h30 às 13h30(horário local), de segunda-feira a sexta-feira, 
situada na Rua Anisio Serrão, 2100 - Centro em Cacoal/RO - CEP: 76.963- 804. 

 
5.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação 
no prazo de até dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
5.1.2 A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informada preferencialmente via 
e-mail (aquele informado na impugnação) e ainda através do campo próprio do Sistema 
Eletrônico do site LICITANET, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
5.1.3 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 
proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 

5.2 Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e 
seus anexos e as informações adicionais que se fizerem necessárias para a elaboração das 
propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO 
ELETRÔNICO, manifestando-se SOMENTE via e-mail compras.cacoal@hotmail.com, durante 
o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Cacoal das 07h30 às 13h30 (horário local), 
(ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeiro e equipe de apoio 
responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX69) 3441-8069 ou 3441-8069), ou 
ainda, protocolar o original junto a Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. 
(Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira (horário local), situada na R. Anisio 
Serrão, 2100 - Bairro: Centro - em Cacoal/RO - CEP: 76.963- 804, devendo o licitante 
mencionar o número do Pregão, ano e número do processo licitatório. 

  
5.2.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

mailto:compras.cacoal@hotmail.com
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5.3 As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem 
necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação 
introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, 
adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, disponibilizados publicamente a todos os 
interessados. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.licitanet.com.br. 
 
6.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 
Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
6.3 O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e 
adesão aos planos elencados na alínea “a” do subitem 4.2.2. 

 
6.4 O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou 
canceladas por solicitação do licitante. 

 
6.5 A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante 
junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada 
para seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

 
6.6 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos 
telefones: (34) 3014-6633, (34) 99678-7950 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail 
contato@licitanet.com.br. 

 
6.7 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 
6.8 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Cacoal-RO, promotora da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

 
6.9 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

 
6.10 NO QUE TANGE A ITENS DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA, para que possam 
participar do presente pregão (Como ME-EPP-MEI), bem como gozar dos demais benefícios 
previstos nos capítulos V, da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, é necessário que a 
microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) ou ainda o microempreendedor 
individual (MEI), no campo próprio trazido pelo sistema, manifestem cumprir plenamente os 
requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal. 

 
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

mailto:contato@licitanet.com.br
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7.1 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho 
definidos no Edital. 

 
7.1.1 Quando do julgamento por Item, o licitante poderá cotar apenas os itens de seu 
interesse. 
 
7.1.2 Quando do julgamento por Lote, o licitante deverá cotar todos os itens do lote 
desejado, sob pena de invalidação da proposta sobre aquele lote. 

 
7.1.3 Quando do julgamento Global, o licitante deverá cotar todos os itens licitados, sob 
pena de invalidação da proposta. 

 
8. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS PELO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
8.1 Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até o horário limite 
da Sessão Pública descrito no preâmbulo deste edital, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico. 
 
8.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
 

I. Valor unitário e total dos itens; 
II. Marca; 
III. Fabricante; 
IV. Descrição detalhada do objeto, indicando, além das especificações técnicas, no 

que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente (quando for o caso); 

 
8.3 A etapa de encaminhamento da documentação será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 

 
8.4 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Anexo II 
deste edital, ocorrerá por meio de uso da chave de acesso e senha, intransferíveis. 

 
8.5 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

 
8.6 A falsidade da declaração de que trata o 8.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste Decreto. 

 
8.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
8.8 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de disputa e julgamento. 

 
8.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
8.10 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
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melhor classificado após o encerramento do envio de lances, exclusivamente pelo sistema, 
observado o prazo de 02 (duas) horas, conforme o § 2º do art. 38 do Decreto Federal 
10.024/2019.  

 
8.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e 
subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como 
acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006). 

 
8.12 As propostas de preços registradas no Sistema LICITANET, implicarão em plena 
aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 
8.13 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 
8.14 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em 
caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas na LICITANET e as 
especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas. 

 
8.15 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 
insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, 
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua proposta. 
 
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 A partir da data e horário definidos para abertura do presente certame, conforme descrito 
no preâmbulo deste edital, e em conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro 
abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais 
deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas neste 
edital. 

 
9.1.1 O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, 
a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “CADASTRO DE PROPOSTA” 
do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos 
(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou 
apresentarem irregularidades insanáveis. 

 
9.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e 
então DESCLASSIFICARÁ. 

 
9.2.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 
inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada 
na fase de aceitabilidade. 
 
9.2.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será 
oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que 
querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° 
do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 
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9.3 AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO 
DURANTE A FASE DE LANCES, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO 
CERTAME PELO PREGOEIRO. 
 
9.4 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 
site www.licitanet.com.br, conforme Edital. 

 
9.5 Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS E/OU LOTES cotados, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
9.5.1 Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor 
percentual ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições: 
 
9.5.2 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 
quantidades constantes nos ANEXOS I e III – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja 
encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá 
convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 
licitante permaneça inerte. 

 
9.6 A abertura e da fase de lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, sendo o Sistema 
Licitanet, responsável pelo encerramento dos prazos aleatórios, prazos adicionais e demais 
fases do certame, definidas conforme modo de Disputa definido no Item 10. 
 
9.7 As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e 
as regras de sua aceitação; 

 
9.8 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances; 

 
9.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 

 
9.10 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada 
a identificação do detentor do lance; 

 
9.11 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o 
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 
9.11.1 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme 
possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item/lote; 
 
9.11.2 O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível 
durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão 
e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua 
proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade; 

 
10. DO MODO DE DISPUTA 
 
10.1 No presente certame, o modo de disputa será o modo ABERTO, nos termos do Decreto 
Federal de n° 10.024/2019. 
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10.2 Modo de Disputa Aberto (Inciso I, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A etapa de envio 
de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

 
10.2.1 O fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo entre 
eles de R$ 0,01 (um centavo) menor que o valor do último lance. 
 
§ 1º - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação. 
§ 2º - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a 
sessão pública será encerrada automaticamente. 
§ 3º - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 
do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no 
parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal 10.024/2019, mediante justificativa. 

 
10.3 Modo de Disputa Aberto e Fechado (Inciso II, Art. 31 do Decreto 10.024/2019) - A 
etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
 

§ 1º - Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período aleatório de até dez minutos, a recepção 
de lances será automaticamente encerrada. 
§ 2º - Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
§ 3º - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento do prazo. 
§ 4º - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade. 
§ 5º - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o 
disposto no § 4º. 
§ 6º - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto 
no § 5º. 

 
11. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 
 
11.1 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

11.1.1 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados; 
 
11.1.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente decorridas vinte e 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL - RO 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO–SUPEL 

Rua Anísio Serrão, n. 2.100, Bairro Centro 

(69) 3441-8069.  

 

Página 10 de 44 

 

quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, através do CHAT 
MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site 
www.licitanet.com.br. 

 
12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ME/EPP/MEI’s NO AMBITO MUNICIPAL 
 
12.1 Na disputa de itens de participação Exclusiva ou Cotas Reservadas para ME/EPP/MEI, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
 

12.1.1 Poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de 
microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual sediadas 
local, regional ou estadualmente, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço 
válido, nos seguintes termos: 
 
a) O item 12 não se aplica ao presente certame, uma vez que o mesmo dar-se-á pela 
modalidade de Ampla Participação. 

 
13. DO DESEMPATE 
 
13.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que 
atenda às primeiras hipóteses. 
 

13.1.1 Serão aplicados os mesmos critérios de desempate caso não haja envio de 
lances na fase competitiva, sendo a proposta inicial considerada como vinculatória caso 
não tenha sido retirada. (Art. 26, § 6º do Dec. 10.024/2019) 

 
13.2 Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 
 

13.2.1 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual será de 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço; 
 
13.2.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos percentuais estabelecidos, 
a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

 
13.3 Em caso de empate entre empresas não declarantes ME/EPP, o sistema 
automaticamente verificará se existe empresa declarante ME/EPP cujo valor de seu lance é 
maior ou igual que o lance empatado, mais 5% (cinco por cento). 
 

13.3.1 Caso não exista ou estas não manifestarem interesse persistindo o empate, o 
sistema desempatará o certame através de sorteio. 
 
13.3.2 Caso exista, o sistema automaticamente convocará a empresa declarante 
mais bem classificada para apresentar um lance final. Se o valor deste lance for inferior 
àquele considerado vencedor do certame, o sistema dará como vencedora esta empresa; 

 
13.3.3 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso Ido caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na mesma hipótese, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3§2
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14. DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
 
14.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 
edital. 
 

§ 1º  A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
§ 2º Fica estabelecido o prazo de 02 (Duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro 
no sistema, para envio da Proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação e, se necessário, dos documentos complementares. 
 
§ 3º Todos os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, 
conforme disposto no Art. 43 do Decreto Federal 10.024/2019, inclusive quando a 
legislação ou o edital exijam apresentação de planilha de composição de preços.  

 
14.2 Após finalização dos lances, negociações e atualizações dos preços, o Pregoeiro 
examinará a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado 
pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e 
total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais; 

 
14.2.1 O Pregoeiro não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao 
estimado (valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e 
Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Decisão nº. 263/2014- PLENO/TCE-RO. 
 
14.2.2 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com 
VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 
considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
Caso a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, poderá convocar para atualização 
do referido valor, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA 
MENOR automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

 
15. DA PROPOSTA DE PREÇOS DEFINITIVA 
 
15.1 Encerrada a fase de lances e negociação, o licitante classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços adequada ao último valor ofertado, 
devidamente preenchida na forma do Anexo IV – Modelo de Proposta Definitiva, e a 
documentação habilitatória complementar (Anexo II), caso haja. 
 

15.1.1 O encaminhamento se dará através do módulo HABILITANET no rol de 
menus da Sala de Disputa, dentro do prazo estabelecido, após a fase de lances. 

 
15.2 A proposta Final corrigida e atualizada ao último valor ofertado terá validade mínima de 
60 (sessenta) dias corridos a partir da data de sua entrega. 
 
15.3 O preenchimento da Proposta Final deve seguir estritamente a ordem e numeração dos 
itens conforme Anexo III - Estimativa de Custos. 
 
16. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
16.1 Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme 
disposições contidas no presente Edital. 
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16.1.1 Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida 
pelo Pregoeiro, por meio do CHAT MENSAGEM; 
 

16.2 Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços 
subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta de preços que atenda ao Edital; 
 
16.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades estabelecidas neste Edital; 

 
16.3.1 A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e 
na manutenção do último preço por ela apresentado. 

 
16.4 O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 
deste edital de licitação; 
 
16.5 O pregoeiro poderá solicitar PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO/ENCARTES/ 
FOLHETOS TÉCNICOS OU LINKS OFICIAIS do objeto, objetivando avaliar a compatibilidade 
do item ofertado, sob pena de desclassificação em caso de descumprimento das exigências ou 
do prazo estipulado; 
 
17. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 
 
17.1 Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas 
de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a 
apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 
 

17.1.1 Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o 
valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 
 
17.1.2 Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de 
quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá à correção dos subtotais, 
mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta. 

 
17.1.3 Diante de divergências claramente resultantes de erro de digitação ou 
preenchimento, o pregoeiro se reserva o direito de solicitar a correção da proposta. 
 

18. DA HABILITAÇÃO 
 
18.1 A relação de documentos requisitados para comprovação da habilitação do licitante no 
presente certame encontra-se no Anexo II deste edital. 
 
18.2 A habilitação do licitante será comprovada mediante consulta da documentação 
especificada neste Edital. 
 
18.3 A consulta deverá comprovar que o licitante se encontrava regular na data marcada para 
abertura das propostas. 

 
18.4 A apresentação do Certificado de Registro Cadastral em plena validade, emitido pela 
Comissão de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cacoal-RO, será válida 
opcionalmente, como comprovação da habilitação requerida, NOS DOCUMENTOS POR ELE 
ABRANGIDOS. 
 
18.5 O licitante não cadastrado ou cadastrado parcialmente deverá encaminhar toda a 
documentação exigida. 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL - RO 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO–SUPEL 

Rua Anísio Serrão, n. 2.100, Bairro Centro 

(69) 3441-8069.  

 

Página 13 de 44 

 

18.6 O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo 
antes da data de abertura da sessão, no Setor de cadastro da SUPEL, podendo obter 
informações por meio do telefone (69) 3441-8069. 

 
18.7 Serão consultados, ainda, para fins de habilitação: 
 

I. As Declarações, Certidões e demais documentos exigidos no edital que estejam 
vencidos ou não sejam contemplados no CRC/PMC, conforme Anexo II; 

 
18.8 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
18.9 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte 
forma: 

 
I. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome 

da matriz; 
 

II. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, 
exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz; 
 

III. Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da 
fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de 
ambas, matriz e filial. 

 
18.10  A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá ainda, 
caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou 
quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as 
penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas. 
 
18.11 Depois de solicitado pelo pregoeiro, a empresa melhor classificada terá o prazo de até 02 
(duas) horas para enviar a documentação complementar para habilitação através do módulo 
HabilitaNet. 
 
18.12  O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. 

 
18.13  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente 
INABILITADO. 
 
18.14  A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos 
exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo Pregoeiro via online, gratuitamente, 
quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é 
de inteira responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente 
quando da convocação. 
 
18.15  Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como 
válidos, e no caso de omissão, os emitidos nos últimos 90 (noventa) dias para a Certidão de 
Falência e Recuperação Judicial, e emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias para as demais. 

 
18.16  Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
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18.17 Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de 
ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de 
regularização da documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma 
prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06. 
 
18.18 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

18.18.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
18.18.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto nos itens 
acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666 de 21/06/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da 
Nota de Empenho, assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

 
18.19 A Administração se reserva no direito de diligenciar, a qualquer momento, no sentido de 
verificar a validade e a autenticidade de qualquer certidão apresentada. Havendo divergências, 
será considerada válida pela Administração a certidão obtida com data mais recente. 
 
18.20 Também em sede de diligência, havendo dúvidas sobre a veracidade dos documentos 
apresentados para habilitação ou sua compatibilidade com as exigências editalícias, poderá ser 
solicitada a exibição de documentos complementares como: termo de contrato, atas de registro 
de preços, notas de empenho, notas fiscais ou outros considerados pertinentes. 

 
18.21 Nos casos em que o objeto social cadastrado se mostrar confuso, dúbio ou pouco 
objetivo, o pregoeiro poderá abrir diligência com o único fim de apurar se a licitante atua em 
ramo pertinente ao objeto da presente licitação. 

 
18.22 Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o 
Pregoeiro HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
19. DOS RECURSOS 
 
19.1 Declarado o vencedor qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ 
RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer. 
 
19.2 A falta de manifestação, imediata e motivada, da intenção de recurso quanto ao resultado 
do certame importará na preclusão do direito recursal, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto à licitante vencedora.  

 
19.3 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. Os recursos imotivados ou insubsistentes não 
serão recebidos. 

 
19.4 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 
a correr do término do prazo do recorrente. 
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19.5 Os recursos serão dirigidos à Superintendência de Licitações - SUPEL, por intermédio do 
Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, 
fazê-los subir, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

 
19.6 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
19.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da 
SUPEL, na Sede do Município de Cacoal - RO, no endereço mencionado anteriormente. 

 
20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
20.1 Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o 
menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) 
ITENS/LOTES ADJUDICANDO-O. 
 
20.2 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no 
Sistema Eletrônico www.licitanet.com.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
prevista na legislação pertinente. 
 
20.3 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que 
não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade 
Competente que decidiu o recurso. 

 
20.4 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação. 

 
20.5 Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 

 
20.6 Independente da forma de julgamento (por ITEM, por LOTE ou GLOBAL), o objeto deste 
Pregão será adjudicado POR ITEM ao licitante vencedor. 
 
21. DA COMUNICAÇÃO COM O FORNECEDOR 
 
21.1 A convocação da licitante será feita através da emissão e encaminhamento da Ata de 
Registro de Preços e ordem de fornecimento ou outro termo equivalente, à Adjudicatária. 
  
21.2 A convocação será realizada preferencialmente via e-mail (informado pela adjudicatária 
em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo contrato ou documento 
equivalente, para impressão, assinatura e devolução via postal. Através do mesmo endereço 
eletrônico, a CONTRATANTE enviará as comunicações necessárias durante a vigência 
contratual. 

 
21.3 O prazo para assinatura e envio será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de 
confirmação do recebimento do e-mail, prorrogável apenas após anuência da contratante. 
 
21.4 A adjudicatária localizada na cidade de Cacoal-RO poderá facultativamente entregar na 
sede da Prefeitura Municipal de Cacoal, localizada à Rua Anísio Serrão, 2100 - Centro, Cacoal-
RO, no prazo acima estabelecido. 

 
21.5 Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa 
dos documentos por via postal, para assinatura da adjudicatária. 
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21.6 As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas 
através de e-mail corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta 
ou documentos apresentados pelo contratado.  

 
21.7 A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, 
sendo considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 
21.8 Quando o licitante vencedor não receber o documento de contratação depois de 
notificado, a Administração poderá chamar os licitantes remanescentes para fazê-lo, obedecida 
a ordem de classificação e examinada a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao 
objeto, valor ofertado e habilitação, podendo inclusive negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 
n.º 8.666/93. 
 
21.9 A recusa da adjudicatária em assinar a ARP no prazo informado, durante a vigência da 
proposta, caracteriza-se como inexecução total da obrigação assumida, sujeitando-a à 
aplicação de penalidade nos termos do item 27 deste Edital.  

 
22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) 
 
22.1 O Município de Cacoal – RO é o único órgão participante do presente Registro de 
Preços. 
 
22.2 O Município de Cacoal – RO convocará o licitante vencedor para assinar a Ata de 
Registro de Preços – ARP (minuta no ANEXO VI deste Edital). 

 
22.3 Além do preço do primeiro colocado, poderão ser registrados preços de outros 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação, desde que as ofertas sejam em valor 
inferior ao máximo admitido e devidamente justificado a vantagem, casos em que será exigida 
a análise da habilitação dos demais licitantes. 

 
22.4 Também poderão os licitantes reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado, não prejudicando o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

 
22.5 As demais regras de administração e utilização da Ata de Registro de Preços resultante 
da presente licitação estão definidas na Minuta constante do Anexo VI do presente Edital. 

 
22.6 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e 
no Decreto Municipal nº 5.538/2015. 
 
22.7 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
 
22.8 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes.(Atualizado pelo Decreto Federal N° 9.488 de 30 de Agosto de 2018) 
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22.9 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo o dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem.(Atualizado pelo Decreto Federal N° 9.488 de 30 de Agosto de 2018) 
 
22.10 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
22.11 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
 

22.11.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

 
23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
23.1 As despesas decorrentes do presente certame correrão por conta dos recursos 
consignados nas dotações orçamentárias da secretaria, conforme segue abaixo: 
 

UNIDADE 
GESTORA: 

001 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL / PMC 

ORGÃO 14.001 

AÇÃO 
PROGRAMATICA: 

14.001.12.361.0030.2.233. - GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEMED 
14.001.12.361.0030.2.236. - DESENVOLVIMENTO DAS 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 25% 
14.001.12.365.0030.2.234. - DESENVOLVIMENTO DAS 
ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 25% 

REDUZIDOS: 

10010075 
10010080 
10000000 
10010083 

ELEMENTO DA 
DESPESA: 

4.4.90.52.00.00 MATERIAL PERMANENTE 

 
24. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
24.1 O contratado obriga-se a fornecer o objeto a ele adjudicado, conforme especificações e 
condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada, 
independente de transcrição, prevalecendo no caso de divergência às especificações e 
condições presentes no Instrumento Convocatório. 
 
24.2 Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, 
se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, 
passando a constituir-se uma obrigação para o contratado. 
 
24.3 A execução dos compromissos assumidos pela participação no certame, bem como os 
casos omissos em edital e contrato, regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do art. 55, 
ambos da Lei nº 8.666/93. 
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24.4 Fica vedada a transferência ou cessão do contrato. 

 
24.5 É vedada a subcontratação total do objeto deste Pregão, sendo a subcontratação parcial 
possível em casos excepcionais, com prévia anuência da Administração. 

 
24.6 Constituem-se como cláusulas contratuais, a serem observadas durante a execução do 
objeto, as obrigações do licitante abordadas neste edital, incluídas aquelas 
pormenorizadamente descritas nos anexos do Instrumento Convocatório. 

 
24.7 O Contratado fica obrigado a aceitar alterações no quantitativo previsto em edital, no 
limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sem que isso 
implique em alterações de preços contratados, de acordo com o estabelecido no parágrafo 
primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93; 

 
24.8 Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, de 
acordo com a Lei n. 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

 
25. DO REAJUSTE DE PREÇOS CONTRATUAIS  
 
25.1 Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2°, §1° c/c art. 3°, §1° da Lei 
n° 10.192/2001), caberá reajuste de preços sempre que solicitado pela contratada dentro da 
vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da 
proposta final no certame licitatório. Nesses casos, o índice aplicável para o cálculo do reajuste 
será o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado). 

 
26. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
26.1 Para todos os termos da presente contratação considera-se Administrador da ARP a 
Gerencia de Registro de Preços da Superintendência de Licitações - SUPEL CACOAL. 
 
26.2 Para todos os termos da presente contratação considera-se Gestor do contrato a 
Superintendência de Licitações - SUPEL CACOAL, por meio da Gerencia de Registro de 
Preços ou qualquer outro servidor formalmente designado pela Administração, ao qual 
compete dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 
 
27. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
27.1 Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei nº. 8.666/93, disciplinado pela Portaria 
n° 543 de 08/06/2016, o objeto da presente licitação será recebido: 
 

I. Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento 
provisório pelo servidor responsável pelo recebimento, no verso da fatura/nota 
fiscal ou Termo de Recebimento Provisório; e 

II. Definitivamente – será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota 
e, quando for o caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da 
conformidade/adequação e conseqüente aceitação pelo fiscal do contrato (ou 
comissão). 

 
27.2 Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no 
recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com 
as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja 
sanada a situação, nos termos do art. 69 da Lei de licitação. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL - RO 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO–SUPEL 

Rua Anísio Serrão, n. 2.100, Bairro Centro 

(69) 3441-8069.  

 

Página 19 de 44 

 

 
27.3 O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, 
corrigido ou substituído conforme descrito no Termo de Referência, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será 
interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação. 
 
27.4 Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os 
efeitos jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 
 
27.5 Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do 
prazo estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em 
definitivo, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 
 
27.6 Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo 
depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será 
cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, 
da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da 
referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
27.7 O pagamento será efetuado de acordo com as quantidades solicitadas, através de ordem 
bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal 
por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos 
e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários. 
 
27.8 O pagamento será efetuado de acordo com o Termo de Referencia, ambos contados a 
partir da apresentação da fatura/nota fiscal. 

 
27.9 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem 
bancária. 

 
27.10 A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do Contratante, aos 
cuidados do fiscal do contrato. 

 
27.11 Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que o 
contratado mantém-se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 

 
27.12 Faculta-se à Administração, quando viável, a verificação da manutenção dos requisitos 
de habilitação do contratado através de consulta em sites oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões. 

 
27.13 O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do 
Contrato na fatura/nota fiscal e a documentação da empresa estiver regular. Se a fatura/nota 
fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com 
irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o 
pagamento será interrompido até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Município de 
Cacoal. 

 
27.14 Sanadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da data de protocolo da 
comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pelo contratado. 
 
27.15 O Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos 
casos de: 
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I. Existência de qualquer débito para com o Contratante; e 
 

II. Execução do objeto em desacordo com as condições contratadas. 
 

28. DAS PENALIDADES 
 
28.1 O licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Cacoal.  
 
28.2 À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os 
preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da 
falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis 
Federais nº 8.666/93 e 10.520/02). 

 
I. Advertência; 

 
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais: 
 

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de 
descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia 
sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento); 

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações 
seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por 
cento); 

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco 
décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 
(dez) dias; 

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 
(dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho. 

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” 
quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção 
mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de 
outras cominações; 

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, 
poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, 
concomitantes e sem prejuízo de outras cominações; 

 
III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes 

percentuais: 
 
a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado; 
b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em 

consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – 
aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas; 

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto:  
i. A entrega parcial de materiais os quais, se fracionados, acarretam a 

alteração de sua substância, têm o seu valor consideravelmente 
diminuído ou incorre em prejuízo a quem se destina. 

ii. O atraso injustificado na entrega total do objeto contratado. 
iii. O atraso injustificado na troca da quantidade total contratada de material 

danificado, inservível ou divergente do que fora contratado. 
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iv. O atraso ou a recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, 
Nota de Empenho ou equivalente. 

 
IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de 

Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos, aplicado conforme a gravidade das faltas 
cometidas e orientações das Leis de Licitações; 

 
V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado de Rondônia, previsto no art. 

7º da Lei Federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicado 
conforme a gravidade das faltas cometidas e orientações das Leis de Licitações; 

 
VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração 

Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93, na forma e hipóteses 
previstas das Leis de Licitações. 

 
28.3 A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão 
contratual. 

 
28.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para 
exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei. 

 
28.5 Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada. 

 
28.6 Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente Instrumento 
Convocatório admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e 
instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida 
contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não 
precedidos da competente prorrogação. 

 
28.7 As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos a Contratada. 

 
28.8 Nos termos das Leis de Licitações, será admitida a retenção cautelar de valor devido a 
título de multa por atrasos injustificados na execução contratual, até o exaurimento do processo 
administrativo. As multas devidas serão descontadas do valor das faturas para pagamento, ou 
quando não existir crédito da empresa contratada perante o contratante, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da intimação. 

 
28.9 Os procedimentos a serem adotados no âmbito do Município de Cacoal-RO para a 
apuração de falta contratual no fornecimento de bens e serviços observarão o disposto nas 
Leis de Licitações. 

 
28.10 Sem prejuízo das sanções já previamente citadas, será considerado ainda o estabelecido 
no Termo de Referência. 
 
29. DISPOSIÇÕES FINAIS 
29.1 Fica assegurado ao Município de Cacoal-RO o direito de, no interesse da Administração, 
sem que caiba às licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização: 

 
I. Adiar ou suspender a data de abertura da sessão pública do pregão eletrônico, 

dando conhecimento aos interessados através dos sites: www.cacoal.ro.gov.br > 
Portal de Transparência > Licitações 
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(http://transparencia.cacoal.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes) e www.licitanet.com.br, 
opção “Visualizar/Impugnações/Esclarecimentos/Avisos”; 

 
II. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, 

dando ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes, nos 
termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93; e 

 
III. Diminuir ou aumentar o quantitativo da licitação. 

 
29.2 O Município de Cacoal – RO compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 
inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

 
I. A anulação do Pregão induz à do contrato; 
 

II. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da revogação ou 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-
fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato. 

 
29.3 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
vigente. 
 
29.4 As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de 
homologadas pela autoridade competente. 

 
29.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 
29.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 
eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento. 

 
29.7 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao 
presente certame. 

 
29.8 Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação, 
elaborarem propostas e/ou qualquer outra providência relativa à sua participação no presente 
Pregão Eletrônico. 

 
29.9  Não havendo expediente na data determinada, ou na ocorrência de qualquer outro fato 
que impossibilite a realização deste Pregão, a sessão será adiada para o primeiro dia útil 
subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário. 

 
29.10  Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para 
consulta no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

 
29.11  Não cabe à LICITANET – Licitações On-line qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação 
realizada. 
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29.12 Informações complementares poderão ser obtidas no horário das 7h30m às 13h30m 
(horário local), pelo telefone (69) 3441-8069, ou pelo e-mail:compras.cacoal@hotmail.com. O 
edital e seus anexos estão à disposição dos interessados nos endereços eletrônicos 
www.cacoal.ro.gov.br e www.licitanet.com.br. 

 
30. ANEXOS 
30.1 Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os 
seguintes documentos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II - Condições para Habilitação; 
ANEXO III - Quadro Estimativa de Custos; 
ANEXO IV - Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO V - Modelo de Declaração Conjunta; 
ANEXO VI - Minuta do Contrato 

 

Cacoal, 02 de Setembro de 2022 

 

 

Elaborado por: 
CAROLAINY BRANDÃO NOLASCO 

Coordenação de Editais 
Port. 0148/PMC/2022 

Ratificado por: 
TAYNÁ PAULA SANTOS 

Pregoeiro(a)  
Port. 057/GABINETE/2022 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Este Termo de Referência busca especificar as características e requisitos para aquisição de 
veículos automotivos mediante registro de preços, via pregão eletrônico para uso da Secretaria 
Municipal de Ensino, bem como a sua forma de aceitação, as condições de pagamento, prazos 
envolvidos e as responsabilidades das partes.  
O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação 
vigente concernente às contratações públicas, em especial ao Art. 37, inciso XXI da CF/88 e 
aos dispositivos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, bem como, normatizar, disciplinar e 
definir os elementos que nortearão adesão a Ata de Registro de preços e pregão eletrônico, 
para aquisições de VEICULOS AUTOMOTIVOS, para atender a atuais necessidades das 
unidades escolares da Rede Municipal de Educação. 
 
1. OBJETO DA AQUISIÇÃO 
1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de veículos automotivos em geral, de 
acordo com as especificações e condições previstas neste Termo de Referência. 
 
2. OBJETIVOS DA AQUISIÇÃO 

 Caracterizar o objeto a ser contratado;  

 Estabelecer nível de qualidade desejado para aquisição;  

 Estabelecer nível de qualidade desejado para o (s) produto (s);  

 Estabelecer os critérios de entrega, pagamento e demais condições a serem observadas 
durante o cumprimento do contrato. 
 
3. JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO  
3.1. A contratação visa atender às necessidades dos diversos setores da Secretaria Municipal 
de Educação de Cacoal, através do setor de transporte escolar, bem como das 24 (vinte 
quatros) unidades de Ensino em funcionamento, sendo 14 (quatorze) na zona urbana e 10 
(dez) localizadas na zona rural, o Centro do Autismo e as 04 (quatro unidades) que serão 
inauguradas. 
3.2. Considerando que a Secretaria atende cerca de 6.187 (seis mil centos e oitenta e sete) 
alunos na faixa etária de 0 (zero) à 14 (quatorze) anos, sendo que destes, cerca de 3.888 (três 
mil oitocentos e oitenta e oito) alunos são atendidos pelo programa Transporte Escolar, 
difundidos em 77 (setenta e sete) trechos.  
3.3. Considerando que dentre os 77 (setenta e sete) trechos, 32 (trinta e dois) são 
terceirizados e necessitam de fiscalização rotineira, para assegurar o cumprimento da 
quilometragem contratada e certificar que os veículos contratados estão em conformidade com 
as normas exigidas pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, e 45 (quarenta e cinco) 
trechos atendidos por frota própria passiveis de fiscalização do atendimento do serviço, e 
ainda, a necessidade de gerar auxilio em casos de intercorrências. 
3.4. Considerando que a Secretaria, necessita realizar acompanhamentos periódicos para 
desenvolver ações previstas em seu planejamento: pedagógico, atendimento psicológico aos 
alunos, acompanhamento do programa Alimentação Escolar, suporte a escrituração escolar, 
fiscalização administrativa, fiscalização de obras e ações com recursos federais, atendimento 
especializado em intercorrências nas unidades escolares, fiscalização e acompanhamento das 
ações dos conselhos escolares, fiscalização do transporte escolar terceirizado e frota própria, 
atendimento as manutenções estruturais das unidades escolares, suporte e fiscalização das 
ações do setor de lotação e RH, dentre tantas outras atribuições e atividades realizadas pela 
equipe no âmbito das unidades educacionais e Secretaria Municipal de Educação. 
3.5. Considerando que o quantitativo de veículos (em exclusão caminhões e ônibus que 
atendem demandas especificas) que a Secretaria possui, não são suficientes para atender toda 
demanda necessária, contando atualmente com 2 (duas) veículos de porte alto que atendem a 
fiscalização dos 77 trechos que atendem o transporte escolar terceirizado e próprio, 1 (uma) 
veículo alto que atendem as ações de manutenções e projeto de horta escolar, 1 (um) veículo 
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Gol que atende as ações pedagógicas e dos diretores escolares na zona urbana. Assim, 
mediante as intercorrências e necessidades da Secretaria, o órgão sofre com a falta de 
veículos, impedindo por vezes a fiscalização e participação efetiva de todos os atos 
necessários para o andamento das ações.  
3.6. Ainda, justifica-se a necessidade de aquisição em quantidades a maiores de veículos 
altos devido a precariedade das estradas no período chuvoso, e a necessidade de transporte 
de cargas, faz-se necessário a aquisição dos veículos para melhorar o desempenho das 
atividades desenvolvidas por esta Secretaria. 
3.7. Diante do exposto, justifica-se a importância de investir em veículos de qualidade, 
visando melhoria das ações da Secretaria Municipal de Educação. 
Sendo interesse deste órgão em se mobilizar para atingir as metas estabelecidas no plano 
nacional e municipal de educação, tendo visto a importância e necessidade desta secretaria 
em adquirir os itens nos quantitativos solicitados, de acordo com as especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 
 
4. PROCEDIMENTO 
4.1. A presente proposição encontra seu fundamento na legislação vigente, em especial no 
Art. 15, II da Lei 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos no âmbito da administração 
pública, na Lei 10.520/02, que instituiu a modalidade de licitação denominada pregão, bem 
como as disposições provenientes do edital. 
 
5.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1. As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão por conta dos 
recursos consignados nas dotações orçamentárias da secretaria, conforme segue abaixo: 
 

UNIDADE 
GESTORA: 

001 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL / PMC 

ORGÃO 14.001 

AÇÃO 
PROGRAMATICA: 

14.001.12.361.0030.2.233. - GESTÃO ADMINISTRATIVA - SEMED 
14.001.12.361.0030.2.236. - DESENVOLVIMENTO DAS 
ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 25% 
14.001.12.365.0030.2.234. - DESENVOLVIMENTO DAS 
ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 25% 

REDUZIDOS: 

10010075 
10010080 
10000000 
10010083 

ELEMENTO DA 
DESPESA: 

4.4.90.52.00.00 MATERIAL PERMANENTE 

 
6.  DESCRIÇÃO DETALHADA DOS OBJETOS:  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI QTD. VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO PICK UP 
4X4 AUTOMÁTICO ZERO QUILOMETRO – 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS  
VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO 
CAMINHONETE “PICK-UP” 4X4, ZERO 
QUILOMETRO, ANO/MODELO 2022/2022. 
CAPACIDADE DE TRANSPORTE PARA 05 
(CINCO) PESSOAS (MOTORISTA + 4 
PASSAGEIROS); CAPACIDADE DE CARGA 
MÍNIMA DE 1.000 KG; 04 PORTAS 

UND 4 R$ 
316.945,00 

R$ 
1.267.780,00 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL - RO 
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÃO–SUPEL 

Rua Anísio Serrão, n. 2.100, Bairro Centro 

(69) 3441-8069.  

 

Página 26 de 44 

 

LATERAIS; VIDROS DAS PORTAS COM 
ACIONAMENTO ELÉTRICO, ORIGINAIS DE 
FÁBRICA; CAPOTA MARÍTIMA, 
PROTETOR DE CAÇAMBA COM ABA 
BORDA TRASEIRA; PINTURA NA COR 
BRANCA ORIGINAL DE FÁBRICA E DA 
LINHA DE PRODUÇÃO. MOTORIZAÇÃO 
MÍNIMA: MOTOR À DIESEL, COM 
POTÊNCIA MÍNIMA A 200 CV; 
TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, DE NO 
MÍNIMO 6 MARCHAS À FRENTE E UMA À 
RÉ; COM SISTEMA DE TRAÇÃO 4X2, 4X4 
NORMAL E 4X4 REDUZIDA, COM 
ACIONAMENTO ELETRÔNICO NO 
INTERIOR DA CABINE; COM OPÇÃO DE 
BLOQUEIO DO DIFERENCIAL COM 
ACIONAMENTO NO INTERIOR DA 
CABINE; TORQUE LÍQUIDO MÁXIMO NÃO 
INFERIOR A 38,2 KGFM; CONTROLE DE 
TRAÇÃO E ESTABILIDADE; CAPACIDADE 
DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL COM NO 
MÍNIMO 75 LITROS; RODAS DE LIGA 
LEVE; DIREÇÃO HIDRÁULICA, ELÉTRICA 
OU ELETROHIDRÁULICA ORIGINAL DE 
FÁBRICA; AR-CONDICIONADO; AIR-BAG 
NO MÍNIMO 5; APOIOS DE CABEÇA COM 
REGULAGEM DE ALTURA NOS BANCOS 
DIANTEIROS E TRASEIROS; CINTOS DE 
SEGURANÇA DIANTEIROS DE 3 PONTOS 
COM REGULAGEM DE ALTURA; 
ESPELHOS RETROVISORES EXTERNOS 
ELÉTRICOS COM COMANDO INTERNO; 
LÂMPADAS DOS FARÓIS. DIANTEIROS E 
LANTERNAS TRASEIRAS, OU PRÓXIMO A 
ESTES COM ACIONAMENTO NA CABINE, 
DEVIDAMENTE INSTALADO. FARÓIS 
AUXILIARES DE NEBLINA ORIGINAIS DE 
FÁBRICA. SENSOR DE 
ESTACIONAMENTO E CÂMERA DE RÉ. 
ACESSÓRIOS: RÁDIO AM/FM, USB/MP3, 
BLUETOOTH; JOGO DE TAPETES DE 
BORRACHA; CHAPA PROTETORA DO 
MOTOR E CARTER; FORNECIMENTO 
COM INSTALAÇÃO DE PELÍCULA 
INSULFILM NOS VIDROS LATERAIS E 
TRASEIRO DOS VEÍCULOS, NO 
PERCENTUAL DE TRANSPARÊNCIA 
MÍNIMO EXIGIDO NA LEGISLAÇÃO; 
CHAVE RESERVA, FERRAMENTAS E 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS 
PELO CONTRAN (MACACO, CHAVE DE 
RODAS, PNEU RESERVA, EXTINTOR DE 
INCÊNDIO E TRIÂNGULO). GARANTIA 
MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, COM 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO MUNICÍPIO 
DE CACOAL - RONDÔNIA. O VEÍCULO 
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DEVERÁ SER ENTREGUE LICENCIADO E 
EMPLACADO NA CATEGORIA OFICIAL, 
JUNTO AO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO DO ESTADO DE 
RONDÔNIA, COM ÔNUS PARA A 
CONTRATADA. 

03 1) VEÍCULO TIPO HATCH 01 PARA USO 
COMO VEÍCULO ADMINISTRATIVO; 2) 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO; 3) 
ZERO QUILÔMETRO; 4) ANO DE 
FABRICAÇÃO NO MÍNIMO 2022;5) 
COMBUSTÍVEL FLEX (MOVIDO A ETANOL 
E GASOLINA); 6) COR: BRANCA, PRETO, 
PRATA OU VERMELHO; 7) MOTOR COM 
NO MÍNIMO: 1.0L (LITROS) DE NO MÍNIMO 
75CV TORQUE MÍNIMO: 9,4 KGFM; 9) 
CÂMBIO MANUAL DE  NO MÍNIMO 5 
MARCHAS 10) CAPACIDADE DO PORTA-
MALAS MÍNIMA DE 200 (DUZENTOS) 
LITROS; 11) CAPACIDADE DO TANQUE 
MÍNIMA DE 35 (TRINTA E CINCO) LITROS; 
12) CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 
(CINCO) PASSAGEIROS INCLUINDO O 
MOTORISTA; 13) 04 (QUATRO) PORTAS 
LATERAIS E 01 (UMA) TAMPA TRASEIRA; 
14) QUANTIDADE MÍNIMA DE AIR BAGS: 
DOIS (DOIS); 15) AR-CONDICIONADO 
(MONTADO ORIGINAL DE FÁBRICA); 16) 
DIREÇÃO ELÉTRICA OU ELETRO 
ASSISTIDA (MONTADO ORIGINAL DE 
FÁBRICA) 17) VIDROS E TRAVAS COM 
ACIONAMENTO ELÉTRICO NAS 04 
(QUATRO) PORTAS (MONTADO ORIGINAL 
DE FÁBRICA); 18) FREIOS DIANTEIROS 
COM ABS A DISCO VENTILADO; 19) 
FREIOS TRASEIROS A TAMBOR OU A 
DISCO; 20) CINTOS DE SEGURANÇA 
DIANTEIROS DE 03 (TRÊS) PONTOS COM 
REGULAGEM DE ALTURA; 21) CINTOS DE 
SEGURANÇA TRASEIROS DE 03 (TRÊS) 
PONTOS (OU SUB ABDOMINAL, NO CASO 
DO CENTRAL); VIDRO ELÉTRICO, TRAVA, 
ALARME E SISTEMA MULTIMÍDIA COM 
BLUETOOTH; COM ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE CACOAL - 
RONDÔNIA. O VEÍCULO DEVERÁ SER 
ENTREGUE LICENCIADO E EMPLACADO 
NA CATEGORIA OFICIAL, JUNTO AO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DE RONDÔNIA, 
COM ÔNUS PARA A CONTRATADA. 

UND 02 R$ 
94.186,25 

R$ 
188.372,50 

VALOR TOTAL R$ 
1.456.152,50 
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OBS.2. As previas de preços contidas nos autos poderão ser averiguadas, e ainda realizar 
novas previas através da Superintendência das Licitações, não sendo restrito a este órgão a 
averiguação de preços; 
 
7. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO EM DETRIMENTO DA LOCAÇÃO DE VEICULOS 
Considerando as atividades finalísticas da Secretaria Municipal de Educação, que consistem 
em serviços prestados ao setor educacional municipal de forma continua, e ininterrupta. 
Considerando a alta demanda de serviços, e fiscalizações necessárias para garantir a 
transparência nas ações vinculadas a Educação Municipal, atribuídas ainda, ao montante 
orçamentário que é aplicado anualmente nas unidades escolares. 
Considerando que para a composição de custos em planilha estimativa de locação de veículos, 
é necessário atribuir ao locatário porcentagem de lucro sobre o objeto requerido, e ainda, que a 
locação de veículos gera impacto direto sobre os objetivos e ações desenvolvidas por este 
órgão no que tange garantir a aquisição de ônibus escolares para compor frota própria 
suficiente para excluir a necessidade de terceirização dos serviços.  
Ainda, o orçamento atribuído a Secretaria Municipal de Educação e FUNDEB possuem 
normativas próprias para a utilização, sendo recomendado e auxiliado pelo Fundo Nacional de 
Educação FNDE através do programa Caminho da Escola, a aquisição de ônibus escolares, 
em detrimento da Locação. Os veículos objetos da presente aquisição deverão acompanhar e 
fiscalizar os ônibus escolares via frota própria, sendo incoerente o objetivo de aquisição de 
ônibus escolares, e formalizar a locação de veículos, diminuindo os custos de uma contratação 
e a substituindo por outra demanda de locação. 
Valido pontuar, que os municípios de Cacoal possuem 10 (dez) unidades escolares dentro da 
zona rural do município, por diversas épocas do ano de difícil acesso, sendo necessário a 
aquisição de veículos de alto porte, dentro da necessidade apresentada, cabe pontuar a 
determinação ministerial em diversos estados para a não locação de veículos durante o 
período de contenção de despesas, que podem surgir em quaisquer tempos, sem aviso prévio 
a exemplo da pandemia mundial COVID-19, lembrando ainda, que apesar da pandemia, as 
atividades da educação são ininterruptas, mantendo por diversas vezes o trabalho interno nas 
unidades escolares, e fiscalização da utilização dos recursos, e avanço das obras. 

 
‘’O promotor de Justiça Leonardo Quintans destacou que a 
locação de veículos de alto custo (caminhonetes 4x4) para 
utilização por gestores públicos municipais (prefeitos e 
secretários) não se apresenta, via de regra, como essencial, 
representando muitas vezes despesas desnecessárias e que 
não possuem correlação temática às medidas de enfrentamento 
à pandemia, considerando a Lei nº 13.979/20, afrontando, a 
finalidade e a razoabilidade administrativa. “O estado de 
calamidade pública exige dos gestores a adoção de uma série 
de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito 
da administração pública, de modo a otimizar o gasto público, 
bem como conferir caráter prioritário e célere às ações de 
enfrentamento à covid-19”, argumentou, lembrando que a Lei 
Complementar nº 173/2020 proibiu a realização de diversas 
despesas não essenciais por partes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 
2021.’’(Municípios de Alagoinha e Mulungu não devem locar 
veículos de alto valor, durante a pandemia, diz recomendação 
ministerial (mppb.mp.br) 

 
Assim, demonstra-se a vantajosidade para a Secretaria Municipal de Educação em adquirir 
veículos, em detrimento da locação. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

https://www.mppb.mp.br/index.php/36-noticias/patrimonio-publico/23297-municipios-de-alagoinha-e-mulungu-nao-devem-locar-veiculos-de-alto-valor-durante-a-pandemia-diz-recomendacao-ministerial
https://www.mppb.mp.br/index.php/36-noticias/patrimonio-publico/23297-municipios-de-alagoinha-e-mulungu-nao-devem-locar-veiculos-de-alto-valor-durante-a-pandemia-diz-recomendacao-ministerial
https://www.mppb.mp.br/index.php/36-noticias/patrimonio-publico/23297-municipios-de-alagoinha-e-mulungu-nao-devem-locar-veiculos-de-alto-valor-durante-a-pandemia-diz-recomendacao-ministerial
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8.1. Após emissão da ordem de entrega do veículo a CONTRATADA deverá, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias uteis, podendo o prazo ser prorrogado, mediante solicitação da 
CONTRATADA com a devida justificativa.  
8.2. A CONTRATADA ficará responsável pelos eventuais reparos, substituições de peças 
e/ou materiais, configuração decorrente de falhas nos materiais ou na instalação, taxas de 
visita e todas as despesas envolvendo os reparos cobertos pela garantia durante a sua 
vigência.  
10.3.  Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelos órgãos solicitantes, 
quanto ao fornecimento do objeto; 
10.4. Substituir imediatamente e as suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo 
em que se verificarem defeitos ou incorreções; 
10.5. Manter-se durante a execução do objeto, com as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
10.6. Não será aceito em hipótese algum produto adulterado ou fora das especificações e 
qualidades exigidas em Lei; 
10.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato resultante deste 
Termo, sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
10.08. Cumprir os prazos e normas estabelecidas neste termo e no edital, sob pena de sofrer 
as sanções legais e contratuais. 
10.09. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, 
inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que 
forem devidas decorrentes do fornecimento; 
10.10. Prestar os esclarecimentos solicitados pela contratante, a respeito da execução do 
contrato sempre que solicitado; 
10.11. Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal e/ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela contratante. 
10.12.Cumprir fielmente suas prestações contratuais em conformidade com os termos deste 
Edital e seus Anexos e de sua proposta. 
10.13.Assegurar à Administração o repasse dos descontos e ofertas pecuniárias, quando 
fornecidos aos outros usuários; 
10.14. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Cumprir pontualmente todos os seus compromissos financeiros para com a 
CONTRATADA.  
9.2. Indicar responsáveis pela Comissão de Recebimento.  
9.3.  Aplicar eventuais sanções previstas por inexecuções parciais ou totais injustificadas.  
9.4. Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste termo de referência, 
rejeitando, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o contratado, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  
9.5.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas nos serviços, para que sejam reparados ou refeitos, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis.  
9.6. Proporcionar todas as informações para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 
serviços dentro das normas estabelecidas no Contrato.  
9.7.  Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA 
que causar embaraços à fiscalização, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível 
com o exercício das funções que lhe forem conferidas.  
9.8.  Efetuar o pagamento de acordo com a disponibilidade financeira do município; 
9.9. Notificar a contratada por escrito, da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei nº 8.666/93; 
9.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
9.11.  Sujeitar-se as diretrizes da Lei 8.666/93, 10.520/02, e suas alterações e Dec. Municipal 
5.538/PMC/2015 e suas alterações. 
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10.  DA GARANTIA 
10.1.  A garantia/validade mínima de 01 (um) ano, com assistência técnica no município. 
10.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos veículos exigida no 
Edital e seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a 
reparar os prejuízos que causar ao órgão ou a terceiros decorrentes destes eventos 
(garantia/validade). 
10.3. Durante o período de garantia dos veículos, a CONTRATADA deverá arcar com os 
custos concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, 
transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis contados da notificação. 
 
11. DO RECEBIMENTO 
11.1. Para fins de cumprimento do disposto do art. 73, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei nº 
8.666/93, o objeto desta contratação será recebido da seguinte forma: 
11.2.  Provisoriamente, pela Comissão designada pela Secretaria Requisitante, onde será feita 
a avaliação quanto das conformidades das especificações exigidas neste termo, e pela 
proposta aceita no ato licitatório. Os veículos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
11.3.  Definitivamente, em até 05 (cinco) dias, após a certificação que os veículos estão em 
conformidade mediante a verificação das especificações constantes neste Termo de 
Referência pela Comissão de RECEBIMENTO da Secretaria requisitante e Gestor da Pasta.  
11.4.   O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
11.5.  Os veículos deverão estar acompanhados das correspondentes notas fiscais, TERMOS 
DE GARANTIA, e informativos da localização das credenciadas mais próximas ao munícipe 
objeto das revisões obrigatórias para manutenção da garantia, a qual deverão ser preenchidos 
de acordo com as especificações apresentadas na nota de empenho respectiva. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. A nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovante de regularidade (certidão negativa 
ou positiva com efeitos de negativa – art. 205 e 206 do CTN) perante as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e comprovante de regularidade (certidão 
negativa) perante a Seguridade Social (INSS), perante ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho.  
12.2. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, este ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE.  
12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 
de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 
12.4. O pagamento será efetuado em até 30 dias, após a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente certificada pelo responsável da pasta e, apresentação das certidões negativas de 
INSS, Regularidade do FGTS e CNDT; 
12.5.  Qualquer erro ou omissão ocorrida na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado; 
12.6. Caberá a Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ) a averiguação da disponibilidade 
financeira para efetuar o pagamento. 
 
13. DAS SANÇÕES 
13.1.  Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação federal e municipal 
que rege a matéria concernente às licitações e contratos administrativos. 
 
 

Gildeon Alves da Cruz 
Secretário Municipal de Educação 
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Decreto n. 8.073/PMC/2021 
Cacoal/RO, 26 de agosto de 2022. 

 
DECLARAÇÃO 

  
Declaro que sou responsável pela demanda solicitada/estimativas de consumo. 
Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações 
prestadas acima. 

Gildeon Alves da Cruz 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto n. 8.073/PMC/2021 
 

 Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Cacoal, no uso de suas atribuições 
legalmente conferidas, autoriza a continuidade dos procedimentos para executar as respectivas 
despesas em conformidade com a Lei. 

 
Adailton Antunes Ferreira 

Prefeito de Cacoal 
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ANEXO II 
 

CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

 
CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
A habilitação das empresas vencedoras do Pregão será feita pela análise da documentação, 
ou da Certidão de Registro Cadastral - CRC da Prefeitura Municipal de Cacoal. Caso haja 
alguma certidão vencida, a mesma deverá ser encaminhada ao Pregoeiro exclusivamente via 
sistema, no prazo compreendido entre a divulgação do edital no sítio eletrônico e o horário 
limite da sessão pública, conforme descrito no preâmbulo deste edital. Os documentos de 
habilitação abaixo, que não forem contemplados pelo CRC deverão também ser remetidos: 
 
HABILITAÇÃO JURIDICA: 
a) Identidade e CPF do responsável. 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato 

Social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais. 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e INSS. (Unificada) 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual. 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante.  
f) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/11). 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
h) Não se aplica ao presente certame. 
 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
i) Certidão negativa de Falência ou Recuperação Financeira expedida pelo site do Tribunal 
de Justiça da sede do licitante, conforme inciso II, do art. 31, da Lei n˚ 8.666/93. 

 
Admitir-se-á à licitante em Recuperação Financeira a apresentação de Certidão emitida pela 
instância judicial competente pela ação judicial, ou seja, onde tramita o processo, que 
comprove que está economicamente apta para participar de procedimentos licitatórios, nos 
termos da Lei n.11.101/2005, e Acórdão do TCU 1201/2020 Plenário; 

 

j) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Admitido 
ainda o BP elaborado via SPED. 

 
 O Balanço Patrimonial deverá possuir: 
 Índices Contábeis e respectivo Termo de Abertura e Termo de Encerramento do mesmo; 
 Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem ser 

assinados digitalmente), 
 Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta 

Comercial ou código de registro); 
 Certidão de Regularidade Profissional do contabilista no Balanço Patrimonial para comprovar 

que o Contador é habilitado na data de elaboração do BP; 

 
DECLARAÇÕES: (Anexo V) 

1. Declaração de ME/EPP/MEI/COOP. 
2. Declaração de Ciência do Edital. 
3. Declaração de Fato Superveniente. 
4. Declaração de Não-emprego de Menores. 
5. Declaração Independente de Proposta. 
6. Declaração de não utilização de trabalho degradante ou forçado. 
7. Declaração de Acessibilidade. 
8. Declaração de que os sócios não pertencem à administração. 
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A licitante que estiver com o Certificado de Registro Cadastral – CRC/PMC válida estará 
dispensada da apresentação dos documentos de habilitação solicitados no edital, 
ficando obrigatória a apresentação de: 

 
* Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Financeira (Item "i"), 
* Declarações (Modelo disponível no Anexo V), 
* Certidões ou Documentos que estiverem vencidos junto ao CRC/PMC, 
* Qualificação Técnica (quando exigido), 
* Qualquer documento exigido no edital que não conste no CRC/PMC. 
 

Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de 
ME/EPP a possibilidade de regularização da documentação para habilitação pertinente à 
regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06.  
 
 Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 
aos documentos exigidos no edital. 

 
Os documentos anexados serão considerados originais para os efeitos legais, conforme 

Decreto Municipal 6.723/2018, Artigo 1, § 2o. As cópias deverão ser apresentadas 
perfeitamente legíveis. O uso de documento falso para fraudar o caráter competitivo de uma 
licitação está previsto no tipo penal do artigo 90 da Lei das Licitações, a Lei 8.666/1993.  

 
Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em Lei, admitidos como 

válidos, e no caso de omissão, os emitidos nos últimos 90 (noventa) dias para a Certidão de 
Falência e Recuperação Judicial, e emitidos nos últimos 60 (sessenta) dias para as demais. 

 
O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 

 
A aceitação das certidões exigidas está condicionada à verificação de sua autenticidade e 

validade na internet nos sites: www.receita.fazenda.gov.br. www.sefin.ro.gov.br, 
www.previdenciasocial.gov.br, www.caixa.gov.br, www.tj.ro.gov.br e www.tst.jus.br, 

respectivamente. Em se tratando de empresas licitantes com sede em outro município ou 
Unidade da Federação, tal procedimento será realizado no site pertinente expresso na Certidão 
apresentada pela empresa. 
  

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.sefin.ro.gov.br/
http://www.previdenciasocial.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tj.ro.gov.br/
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ANEXO III 
ESTIMATIVA DE CUSTOS 

(Relação de Itens) 
 

Ord Especificação Unid Qnt. Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total. 
(R$) 

1  VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO PICK UP 4X4 
AUTOMÁTICO – ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS  
VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO CAMINHONETE “PICK-
UP” 4X4, ZERO QUILOMETRO, ANO/MODELO 
2021/2022. CAPACIDADE DE TRANSPORTE PARA 05 
(CINCO) PESSOAS (MOTORISTA + 4 
PASSAGEIROS); CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA 
DE 1.000 KG; 04 PORTAS LATERAIS; VIDROS DAS 
PORTAS COM ACIONAMENTO ELÉTRICO, 
ORIGINAIS DE FÁBRICA; CAPOTA MARÍTIMA, 
PROTETOR DE CAÇAMBA COM ABA BORDA 
TRASEIRA; PINTURA NA COR BRANCA ORIGINAL 
DE FÁBRICA E DA LINHA DE PRODUÇÃO. 
MOTORIZAÇÃO MÍNIMA: MOTOR À DIESEL, COM 
POTÊNCIA MÍNIMA A 200 CV; TRANSMISSÃO 
AUTOMÁTICA, DE NO MÍNIMO 6 MARCHAS À 
FRENTE E UMA À RÉ; COM SISTEMA DE TRAÇÃO 
4X2, 4X4 NORMAL E 4X4 REDUZIDA, COM 
ACIONAMENTO ELETRÔNICO NO INTERIOR DA 
CABINE; COM OPÇÃO DE BLOQUEIO DO 
DIFERENCIAL COM ACIONAMENTO NO INTERIOR 
DA CABINE; TORQUE LÍQUIDO MÁXIMO NÃO 
INFERIOR A 38,2 KGFM; CONTROLE DE TRAÇÃO E 
ESTABILIDADE; CAPACIDADE DO TANQUE DE 
COMBUSTÍVEL COM NO MÍNIMO 75 LITROS; RODAS 
DE LIGA LEVE; DIREÇÃO HIDRÁULICA, ELÉTRICA 
OU ELETROHIDRÁULICA ORIGINAL DE FÁBRICA; 
AR-CONDICIONADO; AIR-BAG NO MÍNIMO 5; 
APOIOS DE CABEÇA COM REGULAGEM DE 
ALTURA NOS BANCOS DIANTEIROS E TRASEIROS; 
CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS DE 3 
PONTOS COM REGULAGEM DE ALTURA; 
ESPELHOS RETROVISORES EXTERNOS 
ELÉTRICOS COM COMANDO INTERNO; LÂMPADAS 
DOS FARÓIS DIANTEIROS E LANTERNAS 
TRASEIRAS, OU PRÓXIMO A ESTES COM 
ACIONAMENTO NA CABINE, DEVIDAMENTE 
INSTALADO. FARÓIS AUXILIARES DE NEBLINA 
ORIGINAIS DE FÁBRICA. SENSOR DE 
ESTACIONAMENTO E CÂMERA DE RÉ. 
ACESSÓRIOS: RÁDIO AM/FM, USB/MP3, 
BLUETOOTH; JOGO DE TAPETES DE BORRACHA; 
CHAPA PROTETORA DO MOTOR E CARTER; 
FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO DE PELÍCULA 
INSULFILM NOS VIDROS LATERAIS E TRASEIRO 
DOS VEÍCULOS, NO PERCENTUAL DE 
TRANSPARÊNCIA MÍNIMO EXIGIDO NA 
LEGISLAÇÃO; CHAVE RESERVA, FERRAMENTAS E 
ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS EXIGIDOS PELO 
CONTRAN (MACACO, CHAVE DE RODAS, PNEU 
RESERVA, EXTINTOR DE INCÊNDIO E TRIÂNGULO). 
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM) ANO, COM 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO MUNICÍPIO DE CACOAL 
- RONDÔNIA. O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE 
LICENCIADO E EMPLACADO NA CATEGORIA 

UND 4 316.945,00 1.267.780,00 
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OFICIAL, JUNTO AO DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO DO ESTADO DE RONDÔNIA, COM 
ÔNUS PARA A CONTRATADA. 

2  VEÍCULO TIPO HATCH 01 PARA USO COMO 
VEÍCULO ADMINISTRATIVO; 2) GARANTIA MÍNIMA 
DE 01 (UM) ANO; 3) ZERO QUILÔMETRO; 4) ANO DE 
FABRICAÇÃO NO MÍNIMO 2021;5) COMBUSTÍVEL 
FLEX (MOVIDO A ETANOL E GASOLINA); 6) COR: 
BRANCA, PRETO, PRATA OU VERMELHO; 7) 
MOTOR COM NO MÍNIMO: 1.0L (LITROS) DE NO 
MÍNIMO 75CV TORQUE MÍNIMO: 9,4 KGFM; 9) 
CÂMBIO MANUAL DE  NO MÍNIMO 5 MARCHAS 10) 
CAPACIDADE DO PORTA-MALAS MÍNIMA DE 200 
(DUZENTOS) LITROS; 11) CAPACIDADE DO 
TANQUE MÍNIMA DE 35 (TRINTA E CINCO) LITROS; 
12) CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 (CINCO) 
PASSAGEIROS INCLUINDO O MOTORISTA; 13) 04 
(QUATRO) PORTAS LATERAIS E 01 (UMA) TAMPA 
TRASEIRA; 14) QUANTIDADE MÍNIMA DE AIR BAGS: 
DOIS (DOIS); 15) AR-CONDICIONADO (MONTADO 
ORIGINAL DE FÁBRICA); 16) DIREÇÃO ELÉTRICA 
OU ELETRO ASSISTIDA (MONTADO ORIGINAL DE 
FÁBRICA) 17) VIDROS E TRAVAS COM 
ACIONAMENTO ELÉTRICO NAS 04 (QUATRO) 
PORTAS (MONTADO ORIGINAL DE FÁBRICA); 18) 
FREIOS DIANTEIROS COM ABS A DISCO 
VENTILADO; 19) FREIOS TRASEIROS A TAMBOR OU 
A DISCO; 20) CINTOS DE SEGURANÇA DIANTEIROS 
DE 03 (TRÊS) PONTOS COM REGULAGEM DE 
ALTURA; 21) CINTOS DE SEGURANÇA TRASEIROS 
DE 03 (TRÊS) PONTOS (OU SUB ABDOMINAL, NO 
CASO DO CENTRAL); VIDRO ELÉTRICO, TRAVA, 
ALARME E SISTEMA MULTIMÍDIA COM 
BLUETOOTH; COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO 
MUNICÍPIO DE CACOAL - RONDÔNIA. O VEÍCULO 
DEVERÁ SER ENTREGUE LICENCIADO E 
EMPLACADO NA CATEGORIA OFICIAL, JUNTO AO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DE RONDÔNIA, COM ÔNUS PARA A 
CONTRATADA. 

UND 2 94.186,25 188.372,50 

 
Atenção: Para preenchimento da Proposta (Anexo IV) deve-se seguir estritamente esta ordem e numeração dos 

itens, facultando ao licitante participar apenas dos itens de seu interesse. 

 
O valor total estimado deste certame é de R$ 1.456.152,50 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e 
seis mil, cento e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos). 
 

1 INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1 Os interessados podem apresentar proposta para quaisquer dos ITENS/LOTES de seu 

interesse, individualmente, respeitado o critério de julgamento. 
1.2 Independentemente do critério de julgamento ser pelo valor do ITEM, do LOTE, ou 

GLOBAL, os itens serão analisados pelo valor unitário. Qualquer item que tiver seu 
valor superior ao valor estimado pela administração, deverá ser retificado ou será 
desclassificado. 

1.3 Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo que ultrapassar duas 
casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
À 

PREFEITURA DE CACOAL/RO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2022 

PROCESSO Nº5149/GLOBAL/2022 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos objetos abaixo discriminados, 

conforme Edital, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

 

Declaramos que o e-mail informado nesta proposta é válido e poderá ser utilizado para 

todas as comunicações oficiais, inclusive notificações, e nos comprometemos em mantê-lo 

atualizado junto à Prefeitura de Cacoal/RO. 

 

Declaramos conhecer e concordar com todas as condições deste edital e seus anexos e 

apresentamos nossa proposta de preços para o fornecimento do objeto do certame conforme 

valores e especificações técnicas a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

       

       

VALOR TOTAL  
Atenção: O preenchimento desta proposta deve seguir estritamente a ordem e numeração dos itens conforme 

Anexo III - Estimativa de Custos, incluindo a Marca (quando houver) sob pena de invalidação da proposta. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: __________ dias (no mínimo 60 (sessenta) dias), contados da 

apresentação da proposta final corrigida. 

 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Conforme o Termo de Referência e Edital. 

 

As despesas relativas a eventuais trocas dos produtos por força da garantia correrão por conta 

da contratada. 

 

Declaramos, sob as penalidades da lei, que: 

    O(s) produto(s) ofertado(s) é(são) novo(s), não recondicionado(s), não remanufaturado(s) ou 

reciclado(s). 

 Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demais 

despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência. 
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 Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente 

Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a 

presente licitação.  

  

Declaramos também que: 

 

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 

independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial deste certame, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato deste certame quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da desta licitação não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato deste certame antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura de Cacoal/RO antes da abertura oficial das propostas; 

 

A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a 

falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  n˚ 8.666/93. 

Local e data  

 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ /202X. 

 
 
A ....(nome da empresa)........................, CNPJ/MF Nº ................, sediada ..... (endereço 

completo)..........., telefone para contato ..(.....)...................., e-mail ........., Declaramos para todos os fins 
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se segue: 

 
Declaramos que estamos sob o regime de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar nº 123/06 e Lei nº 3696/PMC/16; (Declarar apenas quando for o caso) 
 
Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e que 
Cumprimos Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 
10.520/02; 
 
Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s)superveniente impeditivo(s) para habilitação, bem 
como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 
administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a 
qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal de 1988; 
 
Declaramos que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 
1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
 
Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios descritos no 
presente edital;  
 
Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com a Prefeitura de Cacoal/RO, que não 
possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 
de sociedade de economia mista. 
 
Declaramos ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
 

A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a falsidade de declaração 
prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei n˚ 8.666/93. 
 
 
Local e Data, 
 

 
___________________________________ 

(Responsável legal e assinatura) 
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃOELETRÔNICO Nº. ____/20___ 
PROCESSO Nº ________/20____. 

 
Aos ...dias do mês de ... o ano de 20XX (dois mil e xxxxx), o MUNICÍPIO DE CACOAL, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no C.N.P.J. sob n. ..., com sede na Rua Anísio Serrão, n. 2100, nesta 
cidade e comarca de Cacoal, Estado de Rondônia, neste ato representado pelo ... brasileiro, maior, 
portador da Cédula de Identidade n. ..., e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n. ..., residente e 
domiciliado no município de ...,  e do outro lado a empresa ... pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob n. ..., estabelecida à, na cidade de  ..., neste ato representada pelo Sr. ..., portador da 
Carteira de Identidade sob o n. ... e inscrito no CPF sob o n.  ... , doravante denominada DETENTORA, 
vencedora da licitação na modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço para futura e possível 
aquisição, nos termos  do Processo Global n. ...,  Pregão Eletrônico n°. .../20XX tudo em conformidade 
com a Lei Federal n. 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal n. 5.538/PMC/2015, em estrita 
observância aos diplomas legais que norteiam as licitações e contratos administrativos, resolvem 
CONSTITUIR O REGISTRO DE  PREÇO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA. O objeto da presente Ata é constituir o Sistema de Registro de Preços, com o 
respectivo registro de preços da proposta vencedora para eventual aquisição futura de..., visando 
atender as necessidades da ...., para um período de .... meses, tudo em conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência, no edital, na Proposta de Preços do Processo 
Administrativo n. ...., que constituem partes integrantes desta Ata independente de transcrição. 
 
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
CLÁUSULA SEGUNDA. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Ata correrão à conta dos 
recursos consignados na dotação orçamentária da ....... 
Subcláusula Primeira. As despesas de outros órgãos ou entidades da Administração que utilizarem a Ata 
correrão por sua conta. 
 
DO VALOR  
CLÁUSULA TERCEIRA. O valor da aquisição dos objetos a serem adquiridos são os constantes da 
presente Ata, ofertado pela empresa acima classificada com o menor preço, quais sejam: 

ITEM CÓD DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA V. UNT V. TOTAL 

 
    

  
 

 
    

  
 

TOTAL GERAL  

Subcláusula Primeira. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo 
fornecimento dos produtos objeto desta Ata. 
 
DO REAJUSTE DE PREÇO 
CLÁUSULA QUARTA. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, 
de acordo com a Lei n. 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 

a) Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2°, §1° c/c art. 3°, §1° da Lei n° 
10.192/2001), caberá reajuste de preços sempre que solicitado pela contratada dentro da 
vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 meses da data da apresentação da 
proposta no certame licitatório. Nesses casos, o índice aplicável para o cálculo do reajuste será 
o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado). 

 
Subcláusula Primeira. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
Subcláusula Segunda. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
Subclausula Terceira. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
 

b. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

Subclausula Quarta. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
CLÁUSULA QUINTA. A Ata de Registro de Preços terá vigência de.......meses, contados a partir da data 
de sua publicação, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 7.892/13 e suas alterações e art. 19 do 
Decreto Municipal n. 5.538/PMC/2015. 
 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA 
CLÁUSULA SEXTA. A administração não estará obrigada a adquirir os produtos da DETENTORA desta 
Ata de registro de Preços. 
Subcláusula Primeira. A unidade requisitante deverá certificar-se da conveniência de utilizar a ata 
de registro de preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado para 
fornecimento dos produtos, nas mesmas condições previstas neste instrumento.  
Subcláusula Segunda. A presente Ata apenas estará caracterizada após o recebimento pela 
DENTENTORA das Autorizações de fornecimento emitidas pela unidade requisitante, as quais deverão 
ter sido precedidas da emissão da competente nota de empenho, para cuja retirada a DENTENTORA 
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua convocação para fazê-lo. A Ata de Registro de 
Preços poderá ser retirada pela licitante na Prefeitura ou enviada à mesma via: correios, e-mail ou 
fac-símile. 
Subcláusula Terceira. Quando cabível a lavratura do contrato, a DETENTORA deverá comparecer para 
firmá-lo no mesmo prazo assinalado na Subcláusula anterior para a retirada da nota de empenho. 
Subcláusula Quarta. A entrega da nota de empenho e a assinatura do contrato (quando este for exigível) 
ficarão condicionadas à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, devidamente 
atualizados: 
 

a) Certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – INSS/FEDERAL; 
b) Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço–
FGTS. 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
Subcláusula Quinta. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com as especificações técnicas e 
demais disposições do Termo de referencia, Edital e proposta. 
Subcláusula Sexta.  A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura 
ocasione a ... (Secretaria) ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos decorrentes da 
presente Ata. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO 
CLÁUSULA SÉTIMA. Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá apresentar à unidade 
requisitante a competente nota fiscal (e demais documentos que por ventura sejam exigidos no edital), 
acompanhada do atestado de recebimento definitivo (quando for o caso) e cópias das CNDs 
INSS/FEDERAL, FGTS e TRABALHISTA.  
 
Subcláusula Primeira. Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da documentação 
necessária ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a 
regularização. 
Subcláusula Segunda. Para atestar o recebimento definitivo do objeto entregue (quando for o caso), as 
unidades requisitantes terão o prazo de cinco dias úteis, contados da data da entrega. 
 
Subcláusula Terceira. As unidades requisitantes não poderão receber o produto diferente daquele objeto 
do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.   
 
Subcláusula Quarta. O pagamento ficará condicionado à apresentação pela DETENTORA dos seguintes 
documentos, devidamente atualizados: 
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a) Certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social – INSS/FEDERAL; 
b) Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS. 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 
Subcláusula Quinta. Estando regular a documentação apresentada, o pagamento devido será 
depositado na conta corrente que a DETENTORA, em um dos Bancos informados pelas mesmas, a 
critério da Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
Subcláusula Sexta. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a DETENTORA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, será devido encargos moratórios, desde a data limite par 
apagamento (30 dias após apresentação da nota fiscal) até a data do efetivo pagamento pelo 
CONTRATANTE, que serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I X N X VP, onde: 
Em = Encargos Moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I= I/365 I= 6/100/365       I= 0,00016438 
Onde I = taxa percentual anual no valor de 6% 

 
DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
CLÁUSULA OITAVA. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus 
empregados (EPI´s e/ou EPC´s) , em especial durante a entrega/execução do objeto. 
 
Subcláusula Primeira. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 
trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais. 
 
Subcláusula Segunda. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da 
unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade 
relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 
 
Subcláusula Terceira. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a 
manter as condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração do 
presente Contrato. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
CLÁUSULA NONA. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a(s) DETENTORA(S), 
efetuando os pagamentos de acordo com a Cláusula Sétima. 
 
Subcláusula Primeira. Fornecer e colocar à disposição da(s) DETENTORA(S) todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à aquisição. 
 
Subcláusula Segunda. Notificar, formal e tempestivamente, a(s) DETENTORA(S) sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento da aquisição. 
 
Subcláusula Terceira. Notificar a(s) DETENTORA(S), por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 
Subcláusula Quarta. Acompanhar a execução do objeto contratado, efetuada pela(s) DETENTORA, 
podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão do fornecimento. 
 
Subcláusula Quinta. Fiscalizar a aquisição, conforme Art. 67 da Lei Federal Nº 8.666/93. 
 
Subcláusula Sexta. O Órgão gerenciador será responsável pela prática de todos os atos de controle da 
Administração do SRP, tudo conforme o Dec. Federal n. 7.892/13 e Dec. n. 5.538/PMC/2015.  
Subcláusula Sétima. Cumprir com todas as determinações contidas no Termo de Referência e edital de 
licitação. 
 
DAS PENALIDADES 
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CLÁUSULA DÉCIMA. A DETENTORA sujeitar-se-á as sanções previstas no capitulo IV da Lei 8.666/93, 
e em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o 
complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais dispostas nos artigos 86 a 88 da 
lei de licitações e contratos e do art. 7.º, da Lei nº 10.520/2002, além das responsabilidades civis e 
criminais. 
 

a) Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, poderá a Administração, garantida a 
prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes penalidades: 
I. Advertência; 
II. Multa, sobre o valor contratado, no seguinte percentual: 

§  0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor contratado, nos casos 
previstos nos incisos I a V do art. 78 da Lei 8.666/93, limitado a 10% (dez por cento) a 
ser calculado sobre o valor dos serviços não executados; 
§  em caso de reincidência por 03 (três) vezes no atraso que trata o item anterior, poderá 
ser aplicada a sanção doa alínea b, sem prejuízo de outras cominações; 

III. Suspensão temporária em participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo de até 2 (dois) anos; 

 
b) Pelo descumprimento total ou parcial do contrato pela Contratada, a Administração poderá 
rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total da contratação, recolhida no prazo de até 15(quinze) dias, contado da comunicação 
oficial; 
 
c) Não se aplica a multa referida no inciso II do item 13, em casos fortuitos ou de força maior, 
condicionando a contratada a apresentar justificativa por escrito, até 24(vinte e quatro) horas antes 
do término do prazo para a conclusão dos serviços.  
 
d) Na hipótese da não aceitação da justificativa do atraso, o valor das multas será deduzido da 
importância a ser paga à empresa vencedora. 
 
e) As sanções previstas nos incisos I, II e III do item anterior, poderão ser aplicadas às empresas 
que em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo ou com 
suas entidades paraestatais: 

I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes Fiscais no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação; 
III - Tenham demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 
virtude de outros atos ilícitos praticados. 

 
f) As penalidades previstas nesse tópico não excluem outras decorrentes da Lei nº 8.666/1993. 

 
Subcláusula Primeira. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
Subcláusula Segunda. O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo 
valor como dívida ativa, sujeitando-se a CONTRATADA ao processo judicial de execução. 
Subcláusula Terceira. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
 
DO CANCELAMENTO DA ATA 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada pela administração, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA: 
 

a) Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à 
espécie; 
 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
c) Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos praticados no 
mercado. 
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d) Tiverem presentes razões de interesse público. 
 
Subcláusula Primeira. A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pessoalmente ou 
enviada via: correios, e-mail ou fac-símile. 
 
Subcláusula Segunda. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata 
também poderá ser cancelada por razões de interesse público.  
 
Subcláusula Terceira.  A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos 
contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.  
 
Subcláusula Quarta.  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 
 
Subcláusula Quinta. Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração. (art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/93). 
 
DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Ficará a cargo da Administração a publicação do presente 
instrumento, em extrato, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. Integram esta Ata de Registro de Preços, o Ato Convocatório do 
Pregão – Edital e seus anexos, bem com a proposta de preço escrita formulada pela(s) DETENTORA(S) 
da Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de habilitação, de cujos 
teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação. 
 
Subcláusula Primeira. Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento 
a esta Ata definir a sua extensão, e desta forma, reger a execução adequada do instrumento ora 
celebrado. 
 
Subcláusula Segunda. Os casos omissos serão resolvidos pela secretaria em conjunto com a 
Procuradoria Geral do Município (PGM), observadas às disposições estabelecidas na legislação vigente. 
 
Subcláusula Terceira.  Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrente. 
 
Subcláusula Quarta.  Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
Subcláusula Quinta. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e 
o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
Subcláusula Sexta. As aquisições ou contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. (Atualizado pelo Decreto Federal N° 9.488 de 30 de Agosto de 2018) 
 
Subcláusula Sétima. As aquisições ou contratações adicionais (caronas), não poderão exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo dos itens consignados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.(Atualizado pelo Decreto Federal N° 9.488 de 30 de Agosto de 2018) 
 
Subcláusula Oitava. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a 
condição nela estabelecida, optar pela aceitação ou não da executar do objeto, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que estes não prejudiquem as obrigações anteriormente 
assumidas. 
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Subcláusula Nona. Os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme 
as disposições contidas no instrumento convocatório, obedecidos ao disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666/93. 
 
Subcláusula Décima. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
DO FORO 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA. Fica eleito o foro da Comarca de Cacoal, Estado de Rondônia, para 
dirimir todas as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, sendo esta, competente para 
a propositura de qualquer medida judicial, decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
Parágrafo único. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos 
legais e jurídicos. 

 
Cacoal/RO, __/__/20XX. 

Assinaturas 
 

____________________     ______________________ 
Prefeito Municipal      Secretário Municipal 

 
____________________     ______________________ 

       Empresa       Gerente do Reg. Preço 
 
Testemunhas: 
1)  _______________________________________________ 
 
2) _______________________________________________ 
 


